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Bradesco - Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(Anteriormente denominada Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.)

CNPJ 58.229.246/0001-10
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064 - 1º andar - São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 1º de janeiro de 2017 ...... 217.743 2.640 46.035 120.523 (306) - 386.635
Atualização de Títulos Patrimoniais..... - - - - 123 - 123
Reversão de Dividendos Propostos
em dezembro de 2016 (Nota 10b)..... - - - 11.806 - - 11.806

Reversão de Reservas Legal
destacada em dezembro de 2016
(Nota 10b).......................................... - - (2.486) 2.486 - - -

Lucro Líquido....................................... - - - - - 19.356 19.356
Destinações: - Reservas de Lucros..... - - - 14.517 - (14.517) -

- Dividendos Propostos.. - - - - - (4.839) (4.839)
Saldos em 30 de junho de 2017 ....... 217.743 2.640 43.549 149.332 (183) - 413.081

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO DE 2017 - Em Reais mil

ATIVO
CIRCULANTE .................................................................................................................................................................................. 244.689
DISPONIBILIDADES ........................................................................................................................................................................ 91
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (Nota 5) ............................................................................................................................... 227.265
Carteira Própria ................................................................................................................................................................................ 227.265
OUTROS CRÉDITOS....................................................................................................................................................................... 17.333
Rendas a Receber............................................................................................................................................................................ 2.726
Diversos (Nota 6).............................................................................................................................................................................. 14.607
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO.................................................................................................................................................... 369.644
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (Nota 5).............................................................................................................................. 240.944
Carteira Própria ................................................................................................................................................................................ 240.944
OUTROS CRÉDITOS....................................................................................................................................................................... 128.700
Rendas a Receber............................................................................................................................................................................ 76
Diversos (Nota 6).............................................................................................................................................................................. 128.624
PERMANENTE ................................................................................................................................................................................ 236
Investimentos - Outros Investimentos............................................................................................................................................... 1
IMOBILIZADO DE USO.................................................................................................................................................................... 225
Outras Imobilizações de Uso............................................................................................................................................................ 337
Depreciações Acumuladas............................................................................................................................................................... (112)
INTANGÍVEL..................................................................................................................................................................................... 10
Ativos Intangíveis.............................................................................................................................................................................. 10
TOTAL .............................................................................................................................................................................................. 614.569

PASSIVO
CIRCULANTE .................................................................................................................................................................................. 131.659
OUTRAS OBRIGAÇÕES ................................................................................................................................................................. 131.659
Sociais e Estatutárias....................................................................................................................................................................... 4.899
Negociação e Intermediação de Valores (Nota 8)............................................................................................................................ 111.129
Fiscais e Previdenciárias (Nota 9a).................................................................................................................................................. 13.652
Diversas (Nota 9b)............................................................................................................................................................................ 1.979

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO.......................................................................................................................................................... 69.829
OUTRAS OBRIGAÇÕES ................................................................................................................................................................. 69.829
Diversas (Nota 9b)............................................................................................................................................................................ 69.829

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................................................... 413.081
Capital Social - De Domiciliados no País (Nota 10a) ....................................................................................................................... 217.743
Reservas de Capital ......................................................................................................................................................................... 2.640
Reservas de Lucros (Nota 10b)........................................................................................................................................................ 192.881
Ajustes de Avaliação Patrimonial...................................................................................................................................................... (183)

TOTAL .............................................................................................................................................................................................. 614.569

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2017, da Bradesco - Kirton Cor-

retora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora”), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No primeiro semestre de 2017, a Corretora registrou lucro líquido no montante de R$ 19.356 mil, Patrimônio Líquido de R$ 413.081 mil e Ativos
Totais de R$ 614.569 mil. A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 25% do lucro
líquido ajustado, conforme previsto em seu estatuto social.

Em junho de 2016, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) aprovou a venda das operações do Grupo HSBC no Brasil ao Banco

Bradesco S.A. Essa decisão concluiu o processo de aprovações regulatórias para a transação, após as autorizações do Banco Central do Brasil (BACEN) e
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A Corretora passou a operar sobre as diretrizes da Organização Bradesco a partir de 1º de julho de 2016.

Com a conclusão do processo e com a entrada do novo acionista controlador, a Corretora passou a ser denominada Bradesco - Kirton Corretora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A.

Agradecemos aos nossos clientes pela escolha, às autoridades e ao público em geral pela atenção dispensada.

São Paulo, 26 de julho de 2017.

A Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA ACUMULADO EM 30 DE JUNHO DE 2017 - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................................................................ 35.042
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos:
Reversão da Provisão para Passivos Contingentes ....................................................................................................................... (1.759)
Depreciações e Amortizações........................................................................................................................................................ 23

Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos .............................................................................................................................. 33.306
Aumento em Títulos e Valores Mobiliários...................................................................................................................................... (3.283)
Redução em Outros Créditos ......................................................................................................................................................... 388.919
Redução em Outras Obrigações .................................................................................................................................................... (418.995)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais........................................................................................ (53)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Aquisição de Intangível................................................................................................................................................................... (7)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos.................................................................................. (7)

Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................................ (60)

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período .......................................................................................................................... 151
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ............................................................................................................................. 91
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................................ (60)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ACUMULADO EM 30 DE JUNHO DE 2017 - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................................................................................................... 27.407
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5c)............................................................................................. 27.407
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA.......................................................................................................... 27.407
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS.................................................................................................................... 7.635
Receitas de Prestação de Serviços (Nota 11) ................................................................................................................................. 8.097
Despesas de Pessoal (Nota 12) ....................................................................................................................................................... (89)
Outras Despesas Administrativas (Nota 13)..................................................................................................................................... (2.407)
Despesas Tributárias (Nota 14) ........................................................................................................................................................ (1.863)
Outras Receitas Operacionais (Nota 15).......................................................................................................................................... 5.680
Outras Despesas Operacionais (Nota 16)........................................................................................................................................ (1.783)
RESULTADO OPERACIONAL ........................................................................................................................................................ 35.042
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ......................................................................................................... 35.042
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 18a e b).............................................................................................. (15.686)
Imposto de Renda ............................................................................................................................................................................ (8.435)
Contribuição Social........................................................................................................................................................................... (6.781)
Ativo Fiscal Diferido.......................................................................................................................................................................... (470)
LUCRO LÍQUIDO............................................................................................................................................................................. 19.356

Número de ações (Nota 10a) ........................................................................................................................................................... 181.237.792
Lucro por lote de mil ações em R$................................................................................................................................................... 106,80

Ajustes de
Avaliação

Capital Reserva Reservas de Lucros Patrimonial Lucros
Eventos Social de Capital Legal Estatutária Próprias Acumulados Totais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 30 DE JUNHO DE 2017

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradesco - Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora”), atuava principalmente, na intermediação de títulos e valores mobiliários
(inclusive moedas estrangeiras), administração de carteiras, fundos de investimentos e operações de crédito na modalidade de financiamentos a pessoas
físicas destinadas a aquisição de ações. Após a cessão de bens e direitos, ocorrida em 7 de outubro de 2016, a “Corretora” não está realizando operações
de intermediação financeira.
Em 8 de junho de 2016, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) aprovou a venda das operações do Grupo HSBC no Brasil ao Banco
Bradesco S.A. Essa decisão concluiu o processo de aprovações regulatórias para a transação, após as autorizações do Banco Central do Brasil (BACEN)
e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
No segundo semestre de 2016, houve a alteração da denominação social de Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. para Bradesco - Kirton
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Cessão de bens e direitos e assunção de obrigações
Em 7 de outubro de 2016, foram firmados 2 contratos de Cessão de bens e direitos e assunção de obrigações entre a Bradesco - Kirton CTVM com a Ágora
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Ágora CTVM) e a Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários (Bradesco CTVM), que adquiriram
parte dos bens e direitos pelo valor de cessão discriminado em contrato, relativo ao acervo líquido abaixo mencionado:

Ágora CTVM Bradesco CTVM
Ativos
Disponibilidades..................................................................................................................................... 48.736 549

Passivos
Negociação e intermediação de valores................................................................................................ 48.736 -
Obrigações diversas - despesas de pessoal ......................................................................................... - 549

Contas de compensação
Custódia de valores .............................................................................................................................. 3.629 1.700
Depositários em valores em custódia.................................................................................................... 1.717 1.700
Valores em garantia ............................................................................................................................... 1.912 -

Negociação e intermediação de valores ............................................................................................. 25.970.185 25.722.062
Contratos mercado futuro não ligadas................................................................................................... 25.919.021 25.671.387
Depósito de margem de clientes ........................................................................................................... 51.164 50.675

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional)
e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das operações,
associadas às normas e às instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen). Incluem, estimativas e premissas, tais
como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas por redução ao valor recuperável
(impairment) de títulos e valores mobiliários classificados na categoria de títulos disponíveis para venda e ativos não financeiros. Os resultados efetivos
podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
Considerando as Cessões de bens e direitos e assunção de obrigações (Nota 1) e com base no disposta da Circular nº 3.017/00 do Bacen, dada a inviabili-
dade da comparabilidade dos saldos, essas demonstrações contábeis não apresentam saldos comparativos com o semestre findo em 30 de junho de 2016.
As demonstrações financeiras foram aprovadas em 26 de julho de 2017.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração dos
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As
operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e as despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em
conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e as despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas
com base no método exponencial.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros,
cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo.
Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
d) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo valor de mercado. As demais aplicações são registradas ao
custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando aplicável.
e) Títulos e valores mobiliários
• Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos

dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - São aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo

custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida
ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registra-
dos pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A Instituição não possui títulos classificados
nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são
demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de
preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são
baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação
do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
f) Negociação e intermediação de valores (valores a pagar e a receber)
Representadas por operações na Bolsa de Valores e Mercadorias, por conta e ordem de terceiros. As corretagens sobre essas operações são classificadas
como receitas de prestação de serviços e são reconhecidas por ocasião da realização das operações.
Este grupo contábil encontra-se subdividido nas seguintes rubricas:
Caixa de registro e liquidação: representada pelo registro das operações realizadas nas bolsas de valores por conta própria e de clientes; e
Devedores/Credores Conta de liquidação pendente: representados pelos saldos devedores ou credores de clientes, face à realização de operações com
títulos de renda fixa, ações, mercadorias e ativos financeiros, pendentes de liquidação na data do balanço.
g) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na rubrica
“Outros créditos - Diversos”, e a provisão para as obrigações fiscais diferidas é registrada na rubrica “Outras obrigações - Fiscais e previdenciárias”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e
análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro
foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota
foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornando à alíquota de 15% a partir de janeiro de 2019.
Em decorrência da alteração da alíquota, a Instituição constituiu, em setembro de 2015, um complemento do crédito tributário de contribuição social,
considerando as expectativas anuais de realização e as suas respectivas alíquotas vigentes em cada período, de acordo com o estudo técnico realizado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
h) Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos
futuros, sendo registrados nos resultados de acordo com o princípio da competência.
Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado
de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e baixados diretamente no resultado, quando os bens e direitos correspondentes já não
fizerem parte dos ativos da Instituição ou quando benefícios futuros não são mais esperados.
i) Imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive os
decorrentes de operações que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens para a entidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica
estimada dos bens, sendo: móveis e utensílios, máquinas e equipamentos e sistema de segurança e comunicação - 10% ao ano; sistemas de processamen-
to de dados - de 20% ao ano e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
j) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade.
Compostos por software, que são registrados ao custo, deduzidos da amortização pelo método linear durante a vida útil-estimada (20% ao ano), a partir da
data da sua disponibilidade para uso e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno
de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como mensurar
com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil estimada, considerando os benefícios
econômicos futuros gerados.
k) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo:
• Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam

mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensa-
ção com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores,
a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações legais - Provisão para riscos fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que,
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

m) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).
n) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A instituição possui disponibilidades em moeda nacional no montante de R$ 91 mil.

5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação da carteira distribuída pelas rubricas de publicação
Carteira própria
· Letras financeiras do tesouro ......................................................................................................................................................... 283.646
· Cotas de fundos de Investimentos ................................................................................................................................................. 184.563
Total ................................................................................................................................................................................................. 468.209
b) Classificação por categoria e prazos

Vencimento Valor de Valor de
1 a 30 31 a 181 a Acima de mercado/ custo Marcação

Títulos (1) dias 180 dias 360 dias 360 dias contábil (2) atualizado a mercado
Títulos para negociação (3) ........... 22.661 30.929 4.835 126.138 184.563 - -
Debêntures....................................... - 2.701 - - 2.701 - -
Letra financeiras ............................... - 8.088 1.776 4.539 14.403 - -
Nota do tesouro nacional.................. 5.469 - - - 5.469 - -
Letras financeiras do tesouro ........... 17.192 20.140 3.059 121.599 161.990 - -
Disponível para venda ................... - 12.150 30.552 240.944 283.646 283.829 (183)
Letras financeiras do tesouro ........... - 12.150 30.552 240.944 283.646 283.829 (183)
Total 2017 ........................................ 22.661 43.079 35.387 367.082 468.209 283.829 (183)

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento foram distribuídas de acordo com os papéis que compõem suas carteiras, preservando a classificação
da categoria dos fundos e na distribuição dos prazos, considerados os vencimentos dos papéis, independentemente de sua classificação contábil. No
encerramento do semestre de 2017 a Corretora possuía R$ 184.563 mil;

(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não
houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificações, modelos
de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes. No caso das aplicações em fundos de investimento, o custo
atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e

(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial, os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo circulante.
c) Resultado de títulos e valores mobiliários
Títulos de renda fixa......................................................................................................................................................................... 27.407
Total ................................................................................................................................................................................................. 27.407
6) OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Devedores por depósitos em garantia.............................................................................................................................................. 115.859
Créditos tributários (Nota 18c).......................................................................................................................................................... 18.523
Impostos e contribuições a compensar ............................................................................................................................................ 8.636
Outros............................................................................................................................................................................................... 213
Total ................................................................................................................................................................................................. 143.231
7) PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Provisões classificadas como perdas prováveis e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
A Corretora é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais não
caiba mais recursos, ou a sua prescrição.
• Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando a obter indenizações, em especial, o pagamento de “horas extras” em razão de interpretação do artigo
224 da Consolidação das Leis do Trabalho. Nos processos em que é exigido depósito judicial para garantia de execução, o valor das provisões trabalhistas
é constituído considerando a efetiva perspectiva de perda destes depósitos. Para os demais processos, a provisão é constituída com base no valor médio
apurado dos pagamentos efetuados de processos encerrados nos últimos 12 meses.
• Obrigações legais - Provisão para riscos fiscais
A Corretora vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisionados
não obstante as boas chances de êxito a médio e longo prazo, de acordo com a opinião dos assessores jurídicos. Essas obrigações legais e as provisões
avaliadas como de risco provável, tem acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário, e no decorrer ou no encerramento de cada
processo, poderão resultar em condições favoráveis à Instituição, com a reversão das respectivas provisões.
Destacamos as teses:
– Contribuição Social - Diferença de alíquota - Discussão da inconstitucionalidade da majoração da alíquota da CSLL de forma a torna-la mais gravosa para

as instituições financeiras em ofensa ao princípio constitucional de isonomia, envolvendo o montante de R$ 42.436 mil; e
– Imposto de Renda - Lei nº 8.200/91 - Autuação fiscal decorrente da discussão da inconstitucionalidade da Lei nº 8.200/91 quanto a limitação de deduti-

bilidade da despesa de correção monetária, envolvendo provisão de R$ 11.308 mil.
• Movimentação das provisões constituídas

Trabalhistas Fiscais
Início do semestre de 2017................................................................................................................... 3.926 62.588
Correção monetária................................................................................................................................. - 1.544
Reversão de provisão.............................................................................................................................. (1.600) -
No final do semestre de 2017............................................................................................................... 2.326 64.132

Em geral, as provisões referentes às ações judiciais da Corretora são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos
processos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais
serão encerradas.
• Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Corretora mantém sistema e estrutura interna de acompanhamento de todos os processos administrativos e judiciais em que a instituição é autora ou ré.
Cada processo está suportado por avaliação de sua assessoria jurídica, que considera o risco de perda envolvido e classifica o caso como de risco provável,
possível ou remoto. Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação do risco destes
processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente. Os principais proces-
sos com essa classificação são os seguintes: a) Autuações fiscais para exigência de valores de IRPJ, CSSL, PIS e Cofins em decorrência dos procedimentos
envolvendo a desmutualização da Bovespa e BM&F, no montante de R$ 75.413 mil; b) Autuação fiscal para exigência de IRPJ decorrente da discussão da
inconstitucionalidade da Lei nº 8.200/91 quanto a limitação de dedutibilidade da despesa de correção monetária no montante de R$ 51.504 mil; c)Autuações
e glosas de compensações de créditos de PIS e Cofins, lançadas após o trânsito em julgado favorável em processo judicial onde foi discutida a inconstitu-
cionalidade da ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas que não as de faturamento (Lei nº 9.718/98), no montante de R$ 11.794 mil.
8) NEGOCIAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE VALORES
Em 30 de junho de 2017, representado por “Credores - Contas de liquidação a compensar” no valor de R$ 111.129 mil.
9) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ................................................................................................................................ 13.299
Impostos e contribuições a recolher................................................................................................................................................. 353
Total ................................................................................................................................................................................................. 13.652
b) Diversas
Provisão fiscais................................................................................................................................................................................. 64.132
Provisão para passivos trabalhistas ................................................................................................................................................. 2.326
Provisão para pagamentos a efetuar................................................................................................................................................ 557
Outras............................................................................................................................................................................................... 4.793
Total ................................................................................................................................................................................................. 71.808
10) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 217.743 mil dividido em 181.237.792 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal.
b) Reservas de lucros
Reservas de lucros (3) ................................................................................................................................................................... 192.881
- Reserva legal (1) ............................................................................................................................................................................ 43.549
- Reserva estatutária (2)................................................................................................................................................................... 149.332

(1) Não houve constituição no período, uma vez que já atingiu 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido das reservas de capital.
Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar
prejuízos;

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Instituição, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado, o enquadramento é verificado
na Assembleia Geral de aprovação das demonstrações contábeis; e

(3) A Assembleia Geral Ordinária de 20.4.2017 que aprovou as contas do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, deliberou a destinação do lucro
líquido de R$ 71.712 mil, conforme segue: R$ 49.712 mil para “Reserva de Lucros - Estatutária” e R$ 22.000 mil como juros sobre o capital próprio
para distribuição aos acionistas, pagos em 5.12.2016. Consequentemente a distribuição proposta foi revertida para “Reserva de Lucros - Estatutária” no
montante de R$ 14.292 mil, sendo R$ 2.486 mil de “Reserva de Lucros - Reserva Legal” e R$ 11.806 mil de dividendos.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior a 25%
do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente semes-
trais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a
título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos ao semestre findo em 30 de junho de 2017 está demonstrado a seguir:
Lucro líquido................................................................................................................................................................................... 19.356
Base de cálculo .............................................................................................................................................................................. 19.356
Dividendos propostos ....................................................................................................................................................................... 4.839
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado ........................................................................................................................ 25%
Valor em Reais por lote de mil ações ........................................................................................................................................... 26,70
11) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Serviços de custódia ........................................................................................................................................................................ 6.353
Serviços de corretagens................................................................................................................................................................... 1.744
Total ................................................................................................................................................................................................. 8.097
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Claro S/A
CNPJ nº 40.432.544/0001-47 - NIRE 35.300.145.801

Comunicado
Comunicamos o extravio da Ata de 17.04.2008 às 15 horas com Estatuto Social, registrada na JUCESP
sob o número 15.017/08-0 em 12/05/2008.

São Paulo, 22.08.2017
A diretoria

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1001539-47.2016.8.26.0220. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Espécies de
Contratos. Requerente: Sinergás Gnv do Brasil S/A. Requerido: Wimpy Posto de Combustiveis e Gnv Ltda. e outros. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001539-47.2016.8.26.0220. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara, do Foro de
Guaratinguetá, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciene Belan Ferreira Allemand, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Wimpy Posto
de Combustiveis e Gnv Ltda., Oswaldo Dixon, 30, Vila Paraíba, Guaratingueta-SP, CNPJ 06.254.714/0001-02; a Joaquim Felipe
Santolia de Souza, CPF886.629.428-49 e a Cornélia Costa Pimentel de Souza, CPF 019.544.988-61, ambos residentes na Rua
Professor Eliseu Chagas, 445, Jd Paraíba Aparecida SP, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Sinergás Gnv do Brasil S/A, alegando em síntese: “Que, no exercício de suas atividades comerciais a autora efetua a locação de
equipamentos para compressão, armazenamento e abastecimento de gás natural a postos de combustíveis, e presta serviços de
assistência técnica emanutenção a tais equipamentos, em razão da especificidade na utilização dosmesmos.Nesse contexto, firmou
com a empresa Ré WIMPY Posto de Combustíveis e GNV Ltda, Contrato de Locação de Bens Móveis e Prestação de Serviços na
data de 06.05.2005, dos seguintes bens, a compor um sistema de compressão Aspro: 01(um) compressor Aspro modelo IODM 115-
4R, 02(dois) dispensers AS 120 D, 01(um) estocagem com 1125 L de capacidade hidráulica e 01(um) painel elétrico dotado de soft
starter. Que os referidos bens, com valores à época (14/09/2005) no importe de R$518.921,57, foram instalados no imóvel locado
pela primeiraRé, onde na qualidade de locatária do imóvel, desenvolvia suas atividades comerciais. Que o prazo de vigência ajustado
foi de 10 (dez) anos, contados a partir da data de início de operação dos bens locados, que se deu em 21 de dezembro de 2005.
Que nos termos da clausula 13.1, os demais Réus, Joaquim, Cornélia e Evaldo firmaram o contrato como fiadores, principais
pagadores e devedores solidários de todas as obrigações contraídas pelo Posto Revendedor, responsabilizando-se pela integral
liquidação de qualquer débito oriundo do contrato firmado. Que, a partir de 25.06.2012, a primeira Ré deixou de efetuar os
pagamentosmensais, vindo posteriormente a ser despejada do imóvel onde exercia suas atividades (doc.3), e onde os equipamentos
locados pela Autora estavam instalados, perdendo a posse dos mesmos. Que Ao notificar o Posto Revendedor requerendo a
devolução dos equipamentos, este informou que havia perdido a posse dos bens em virtude de ter sido despejado do imóvel que
locava (doc. 4), e por este motivo teria entrado com ação de reintegração de posse em face do antigo locador. Ao compulsar aqueles
autos de reintegração de posse a Autora verificou que o posto Réu se intitulou proprietário e detentor da posse direta dos
equipamentos. Por tal motivo, a Autora ingressou naqueles autos de reintegração por meio de Oposição, processo 1000307-
97.2016.8.26.0220), postulando a posse dos equipamentos de sua propriedade. Vale esclarecer que até esta data a Autora
permanece sem a posse dos bens. Que a Autora tem como atividade principal, descrita no seu objeto social, o aluguel destes
equipamentos, sendo a sua principal fonte de receita. Que por estemotivo, aAutora visa, comapresente demanda, aDECLARAÇÃO
DA RESCISÃO DO CONTRATO, com a consequente cobrança dos valores em aberto relativos a locação dos equipamentos, que
até esta data não lhe foram restituídos, além da cobrança de multa contratual e despesas com desinstalação dos bens, condenando
este e os demais Réus solidariamente ao pagamento da multa contratual, por rescisão, das despesas com a remoção dos
equipamentos e dos valores relativos a remuneração mensal, que somam, nesta data, a quantia de R$ 1.339.843,79 (um milhão,
trezentos e trinta e nove mil, oitocentos e quarenta e três reais e setenta e nove centavos). Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guaratinguetá, aos 23 de julho de 2017.

CONVOCAÇÃO Nº 025/CEA/SSP-2017
AVISO DE COTAÇÃO

A Chefia Executiva Administrativa/SSP torna público que está recebendo cotações de
preços conforme dados que seguem:
Processo nº: 2100-753/2016
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de material médico: Convênio
DEPEN/MJ nº 756428/2011
Informações: Através do e-mail comprasseds@hotmail.com, site www.seds.al.gov.br
no link COMPRAS, na PASTA CONVOCAÇÕES e TERMO de REFERÊNCIA 2017,
telefones 82-3315-2357/8622/1545 ou na Sala 321 da Secretaria de Estado da
Segurança Pública de Alagoas.
Prazo para envio das propostas: 05 (cinco) dias úteis, a contar da data desta publicação.

Maceió, 23 de agosto de 2017.

GLAUBER PATRICK DE SANTANA SANTOS
Chefe Executivo Administrativo/SSP

GOVERNO DE ALAGOAS
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

AGÊNCIADE MODERNIZAÇÃO DA
GESTÃO DE PROCESSOS –AMGESP

AVISO DE LICITAÇÃO
AMGESP Nº 378/2017 – JORNAL NACIONAL

Processo: 4105-512/2017;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-10.339/2017;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de correlatos (05) – PLS
181/2016;
Data de realização: 21 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 4105-592/2017;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-10.379/2017;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos (01) – PLS
110/2016;
Data de realização: 25 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 4105-372/2016;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-17.201/2016;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos (30) – PLS
312/2015;
Data de realização: 21 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 4105-303/2016;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-17.113/2016;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos (05) – PLS
230/2015;
Data de realização: 18 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 4105-1422/2016;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-13.033/2017;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos (19) – PLS
166/2015;
Data de realização: 20 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 41010-12556/2016;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-12.195/2017;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Aquisição de alimentos (leite pasteurizado);
Data de realização: 19 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 4105-573/2016;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-12.117/2017;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos (04) e (20) –
PLS 229/2015 e 245/2015;
Data de realização: 22 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 4105-1321/2015;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-10.363/2017;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos (04) e (20) –
PLS 229/2015 e 245/2015;
Data de realização: 22 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 30004-910/2015;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-11.236/2017;
Tipo: Menor preço por lote;
Objeto: Prestação de serviços de eventos;
Data de realização: 25 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Processo: 41010-6945/2015;
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP-10.372/2017;
Tipo: Menor preço por item;
Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de mão de obra em serviços
de manutenção predial;
Data de realização: 12 de setembro de 2017, às 09:00h, horário de Brasília.

Disponibilidade: endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
Todas as referências de tempo obedecerão ao horário de Brasília/DF
Informações:
Fone: 82 3315-3477/ 1876

Maceió, 24 de agosto de 2017.
Gabrielle Tibúrcio dos Santos

Superintendente de Licitação e Controle de Registro de Preços

EDITAL DE PUBLICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 318/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES
CREDENCIAMENTO NO SITIO DA CAIXAATÉ: 15/09/2017 ÀS 08h30
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 15/09/2017 ÀS 09h
INÍCIO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 15/09/2017 ÀS 10h30
TÉRMINO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 15/09/2017 ÀS 11h
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou
www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 24 de agosto de 2017.
DIXON RONAN CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Departamento Executivo de Licitações

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado APARECIDO LUZIMAR
CARNEIRO, inscrito no CPF/MF sob o nº 265.782.418-84, bem como de seu cônjuge,
PATRÍCIA BAHIA DE SOUZA, inscrita no CPF/MF sob o nº 229.696.938-01, e dos

outorgantes vendedores APARECIDO DONIZETE FERRASSINI, inscrito no CPF/MF sob o nº 002.706.898-69, e CATARINA
APARECIDA VINHOTTI FERRASSINI, inscrita no CPF/MF sob o nº 034.059.578-77. O Dr. Milton Coutinho Gordo, MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Carlos/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º
e 2º Leilão do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos
da Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada por CONSTRUTORA PRADO & GAMA LTDA em face de APARECIDO
LUZIMAR CARNEIRO - processo nº 1005167-73.2016.8.26.0566 – controle nº 545/2016, e que foi designada a venda do bem
descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS”
e no estado em que se encontra. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores,
no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil,
inclusive as fotos e a descrição detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - As visitas deverão ser agendadas via
e-mail visitacao@megaleiloes.com.br, cabendo ao responsável pela guarda autorizar o ingresso dos interessados. Em caso de
resistência, o Juízo deverá ser comunicado e poderá requisitar apoio policial, se for o caso, designando-se datas para as visitas.
DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início
no dia 04/09/2017 às 10:00h e se encerrará dia 06/09/2017 às 10:00h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores
ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que
terá início no dia 06/09/2017 às 10:01h e se encerrará no dia 27/09/2017 às 10:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo
50% do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José
Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO
DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor
da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados
pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com br. DDDOS DÉBITOS ––– EEEvvventttuuuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do
arrematante, exceto eventuais débitos de IPTU e demais tttaxaaasss eee iiimmmpppooossstttooosss que serão sub-rrrooogggaaadddooosss nnno valorrr dddaaa aaarrrrrreeemataaaçççãããooo nnnooosss
termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN DOOO PPPAGGGAMEEENTTTOOO --- O aaarremmmataaanttteee deeeverá eeefetttuuuarrr o pppagammmennntooo dddo preççço
do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro hoooras) aaapppóóósss ooo eeennnceeerramenttto dooo llleilãooo atravvvés ddde guiaaa dddeee dddeeepppóóósiiitttooo jjjudiiiciiiaaal
em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer aaa aaarremataçãooo. DDDA PPPROPPPOSSSTAAA - OOOs inteeeressssssadddos poderãooo aaapppresentttaaarrr
proposta de pagamento parcelado, encaminhando p recerrr ppporrr eeessscccrrriiitttooo pppaaarrraaa o eee-mmmaaail: prrrooopossstttaaa@@@mmmeeegaleiloeeesss...cccooommm...bbbrrr (Arttt. 888999555,,, III eee
II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO
DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação
ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos
da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar à
MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de
arrematação do imóvel. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida
ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à
vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão
da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do
leilão, através de guia de depósito que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis
no Portal www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de
seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889,
I, do CPC. RELAÇÃO DO BEM: DIREITOS QUE O EXECUTADO POSSUI SOBRE O IMÓVEL DA MATRÍCULA Nº 16.114
DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO CARLOS/SP – IMÓVEL: Uma área de terras, sem
benfeitorias, neste município, constituída da Chácara 20 da quadra 09, do loteamento Estancia Balneária Concordia, no Bairro
do Vinte e Nove; assim descrita: 42,00 m mais 14,10 m de frente pela Rua 03; 93,00 m da frente aos fundos, pelo lado direito
com a Rua 07; 102,00 m da frente aos fundos, pelo lado esquerdo divisando com a chácara nº 19; 51,00 m nos fundos; divisando
com a chácara 10, totalizando uma área de 5.184,60m2 mais ou menos. Contribuinte nº 19.017.020.001 (conf. Av.05). Valor da
Avaliação do Imóvel: R$ 136.549,33 (cento e trinta e seis mil, quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e três centavos)
para outubro de 2016, que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP.
Débitos desta ação no valor de R$ 164.929,30 (maio/2017). São Carlos, 13 de junho de 2017. Eu,_, diretor/diretora, conferi.
Milton Coutinho Gordo - Juiz de Direito.

www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600

1ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Carlos – SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
COMUNICADO DE REABERTURA

DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 126/2017

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que será reaberta a sessão do Pregão Presencial nº
126/2017, com participação exclusiva de ME/EPP/COOP, objetivando a aquisição de kit para
realização de implantação de órtese em joelho, ficando a data da sessão para o dia 06 de
setembro de 2017, às 14:30 horas. Outras informações, os interessados poderão se dirigir à Rua
Catharina Calssavara Caldana, 451, Leitão, Louveira - SP ou pelo telefone (19) 3878-9700.
Louveira, 24 de agosto de 2017. RODRIGO RIBEIRO - Secretário de Administração.

Bradesco - Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(Anteriormente denominada Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.)

CNPJ 58.229.246/0001-10
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064 - 1º andar - São Paulo - SP

12) DESPESAS DE PESSOAL
Proventos.......................................................................................................................................................................................... 43
Benefícios......................................................................................................................................................................................... 46
Total ................................................................................................................................................................................................. 89
13) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Serviços técnicos especializados..................................................................................................................................................... 605
Serviços do sistema financeiro......................................................................................................................................................... 455
Aluguéis............................................................................................................................................................................................ 386
Despesas de publicações................................................................................................................................................................. 372
Outras despesas administrativas...................................................................................................................................................... 299
Serviços de terceiros........................................................................................................................................................................ 170
Processamento de dados................................................................................................................................................................. 58
Contribuições filantrópicas ............................................................................................................................................................... 30
Depreciação e amortização.............................................................................................................................................................. 22
Outras............................................................................................................................................................................................... 10
Total ................................................................................................................................................................................................. 2.407
14) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Despesas de contribuição ao COFINS............................................................................................................................................. 1.165
Despesas de impostos sobre serviço de qualquer natureza............................................................................................................ 405
Despesa de contribuição ao PIS/PASEP.......................................................................................................................................... 189
Outras............................................................................................................................................................................................... 104
Total ................................................................................................................................................................................................. 1.863
15) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Atualização de depósitos judiciais.................................................................................................................................................... 3.718
Reversão de provisões trabalhistas.................................................................................................................................................. 1.600
Outras............................................................................................................................................................................................... 362
Total ................................................................................................................................................................................................. 5.680
16) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
Atualização monetária sobre impostos e contribuições ................................................................................................................... 1.635
Outras............................................................................................................................................................................................... 148
Total ................................................................................................................................................................................................. 1.783
17) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com o controlador Banco Bradesco S.A. e empresas coligadas são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias
praticadas com terceiros, quando aplicável, vigentes nas datas das operações e estão assim representadas:
Ativo
Disponibilidades ............................................................................................................................................................................... 91
Passivo
Dividendos a pagar........................................................................................................................................................................... 4.839
Resultado
Despesas de prestação de serviços ................................................................................................................................................ (1)
Despesa de aluguel.......................................................................................................................................................................... (386)
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definida em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, a ser

paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcioná-

rios e Administradores da Instituição.
A Instituição é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A.,
controlador indireto da Instituição.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos termos do
CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.
18) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social..................................................................................................... 35.042
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas (1)............................................................................................................ (15.769)
Exclusões/(adições) permanentes................................................................................................................................................ (18)
Contribuições e doações.................................................................................................................................................................. (18)
Outros ajustes ................................................................................................................................................................................ 101
Incentivos fiscais e adicional de imposto de renda .......................................................................................................................... 42
Efeito tributário - aumento da alíquota da CSLL - Diferido............................................................................................................... 59
Imposto de renda e contribuição social sobre o resultado do semestre ................................................................................. (15.686)

(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para a contribuição social e de 20%, de setembro de 2015 até dezembro de 2018, de
acordo com a Lei nº 13.169/15 líquido do passivo diferido.

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
Impostos correntes
Imposto de renda e contribuição social devidos............................................................................................................................... (8.728)
Impostos diferidos
Constituição no semestre, sobre adições temporárias..................................................................................................................... (6.958)
Total ................................................................................................................................................................................................. (15.686)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil
Constituição

Saldo em (realização) Saldo em
31.12.2016 líquida (Realização) 30.6.2017

Imposto de renda e contribuição social diferido ativo
Provisão para contingências fiscais e trabalhistas ........................... 17.161 679 (704) 17.136
Gratificações e participações no resultado ...................................... 437 - (437) -
Provisão para honorários advocatícios............................................. 152 - - 152
Outras............................................................................................... 95 1.151 (11) 1.235
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias..... 17.845 1.830 (1.152) 18.523
Total dos créditos tributários ativos............................................. 17.845 1.830 (1.152) 18.523
Créditos tributários líquidos ......................................................... 17.845 1.830 (1.152) 18.523
d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
Ano Imposto de renda Contribuição social Total
2017....................................................................................................................... 2.023 1.444 3.467
2018....................................................................................................................... 2.284 1.599 3.883
2019....................................................................................................................... 2.396 1.667 4.063
2020....................................................................................................................... 2.062 1.467 3.529
2021....................................................................................................................... 2.056 1.462 3.518
2022....................................................................................................................... 39 23 62
Total ...................................................................................................................... 10.860 7.662 18.522
Em 30 de junho de 2017, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta
a R$ 17.545 mil de diferenças temporárias.
e) Créditos tributários não ativados
A Corretora não possuía créditos tributários não ativados em 30 de junho de 2017.

19) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos ne-
gócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões
colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A Corretora, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, de
mercado, de liquidez e operacional.
b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu
vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando
aprovados pelo CMN. Até o ano de 2015, os pronunciamentos contábeis, aprovados pelo CMN e adotados pela Instituição foram:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10);
• Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);
• Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis; e
• Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33).
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e tampouco se a utilização dos mesmos será
de maneira prospectiva ou retrospectiva.
c) Em julho de 2017, a Organização Bradesco lançou um Plano de Desligamento Voluntário Especial, o qual poderão aderir os funcionários que preencherem
os requisitos estabelecidos no regulamento do respectivo plano.
d) Não houve outros eventos subsequentes, que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 30 de junho de 2017.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 30 DE JUNHO DE 2017

A DIRETORIA

Luiz Filipe Lopes Soares - Contador - CRC 1SP208127/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da

Bradesco - Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Nova denominação social da Kirton Corretora de Títulos Valores Mobiliários S.A.”)
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Bradesco - Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço
patrimonial em 30 de junho de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Bradesco - Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 30 de junho de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Outros Assuntos

Auditoria do período anterior
As demonstrações contábeis da Instituição para o semestre findo em 30 de junho de 2016 foram examinadas por outro auditor independente que emitiu
relatório em 26 de agosto de 2016 com opinião sem modificação sobre essas demonstrações contábeis.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são os de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração e os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Osasco, 24 de agosto de 2017

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP214007/O-2

...continuação


